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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 455/2001

de 5 de Maio

Pela Portaria n.o 326/95, de 18 de Abril, foi conces-
sionada a Maria José Caldeira Duarte a zona de caça
turística da Herdade da Lapagueira (processo
n.o 1712-DGF), situada na freguesia de São João Bap-
tista, município de Campo Maior, com uma área de
501,25 ha, válida até 18 de Abril de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei e no n.o 3 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística da Herdade da Lapagueira (processo
n.o 1712-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
18 de Abril de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
rural e das Pescas Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 9 de
Abril de 2001.

Portaria n.o 456/2001

de 5 de Maio

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Vila Nova de São Bento, município de
Serpa, com uma área de 222,2750 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada pelo
período de 12 anos à Associação de Caçadores do Cimo
de Limas, com o número de pessoa colectiva 504717472
e sede no Monte de Cimo de Limas, Vila Nova de São
Bento, Serpa, a zona de caça associativa do Cimo de
Limas (processo n.o 2532 da Direcção-Geral das Flo-
restas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e com o sinal
do modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 9 de
Abril 2001.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto Regulamentar n.o 6/2001

de 5 de Maio

A lista das doenças profissionais, anexa ao Decreto
Regulamentar n.o 12/80, de 8 de Maio, foi revista pelo
Despacho Normativo n.o 253/82, de 22 de Novembro,
com vista à sua compatibilização «com a lista anexa
à Convenção n.o 121 da OIT, com as alterações que
lhe foram introduzidas em Junho de 1980», prevendo-se
já então a sua compatibilização com o Código Europeu
de Segurança Social (revisto).

A Recomendação da Comissão n.o 90/326/CEE, de
22 de Maio, relativa à adopção da lista europeia de
doenças profissionais, constituiu novo impulso no sen-
tido da actualização da lista nacional de doenças
profissionais.

O Decreto Regulamentar n.o 33/93, de 15 de Outubro,
que reformulou a constituição e competência da Comis-
são Nacional da Revisão da Lista das Doenças Pro-
fissionais, limitou-se a manter em vigor a lista e o res-
pectivo índice codificado.

O regime aberto, previsto no n.o 2 da base XXV da
Lei n.o 2127, de 3 de Agosto de 1965, para efeitos de
reparação das doenças profissionais, e o carácter ins-
trumental da lista terão atenuado eventuais consequên-
cias negativas da sua desactualização em virtude de se
ter mantido inalterada desde 1982.


